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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE (RELATOR):

Cuida-se de ação rescisória proposta por GRUPO CONTÁBIL DA BAHIA S/C LTDA., contra a União Federal (Fazenda Nacional), visando desconstituir Acórdão proferido pela colenda Terceira Turma deste egrégio Tribunal, por ocasião do julgamento da AMS nº. 1998.01.00.080279-5/BA, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. COFINS. ISENÇÃO. LEI COMPLEMENTAR 70/91, ART. 6º, II. ISENÇÃO PARA A SOCIEDADE CIVIL PRESTADORA DE SERVIÇOS RELATIVOS À PROFISSÃO REGULAMENTADA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ART. 150, I. E CTN, ART. 111, I E II. REVOGAÇÃO PELO ART. 88 DA LEI 9.430/96.

I. A interpretação literal não significa exegese restritiva. Não pode o intérprete, a pretexto da interpretação literal negar validade a texto de lei em pleno vigor, revogando, sem amparo em lei, dispositivo isencional.

II. Esta isenção deixou, entrementes, de prevalecer com a edição do art. 88 da Lei 9.430/96.

III. Apelação improvida.

Em suas razões iniciais, sustenta a suplicante, em resumo, que o Acórdão rescindendo teria violado dispositivo de lei federal (art. 485, V do CPC), na medida em que, nos termos da Súmula nº 276 do egrégio Superior Tribunal de Justiça, as sociedades civis de prestação de serviços profissionais são isentas da Cofins, irrelevante o regime tributário adotado. Acrescenta, ainda, que a aplicação, pela Fazenda Nacional, da Lei 9.430/96, em detrimento da Lei Complementar 70/91, seria inconstitucional, eis que a revogação da isenção tributária prevista em lei complementar não poderia ser veiculada por lei ordinária, em razão do sistema hierárquico entre as normas legais de naturezas diversas. Requer, pois, a rescisão do referido julgado, com a conseqüente concessão da segurança, a fim de que a autoridade impetrada se abstenha de lhe exigir o recolhimento da COFINS.

Regularmente citada, a União Federal (Fazenda Nacional) apresentou a contestação de fls. 47/56, suscitando, em preliminar, a ausência dos documentos indispensáveis à propositura da ação. No mérito, postula a improcedência da ação. 

Réplica às fls. 60/65.

Dispensada a produção de outras provas, a douta Procuradoria Regional da República opinado pela aplicação da Súmula nº. 343/STF e, se ultrapassado esse óbice, pela procedência da ação.

Após a inclusão do processo em pauta, a presente demanda foi levada a julgamento perante a colenda Quarta Seção, em Sessão realizada no dia 13/12/2006, que decidiu, à unanimidade, julgá-la procedente, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. COFINS. ISENÇÃO. SOCIEDADE CIVIL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSÃO REGULAMENTADA. LEI COMPLEMENTAR Nº 70/91. LEI Nº 9.430/96. SÚMULA 343 DO STF. INAPLICÁVEL. PRESTÍGIO DA SÚMULA Nº 276 DO STJ. 

I. Preliminares rejeitadas, pois, in casu, a 4ª Seção desta Corte já se posicionou no sentido do afastamento da Súmula nº 343 do STF e foram apresentados os documentos indispensáveis à propositura da ação.

II. A isenção sub examine decorre da Lei Complementar nº 70/91 (art. 6º, II), não podendo ser revogada pela Lei nº 9.430/96, por ser lei ordinária, em atenção ao princípio da hierarquia das leis.

III. O enunciado da Súmula 276 foi mantido pelo STJ no julgamento do Recurso Especial nº 382.736.

IV. Entendimento da 4ª Seção deste Tribunal no sentido de prestigiar “si et in quantum” a Súmula nº 276 do STJ: “As sociedades civis de prestação de serviços profissionais são isentas da COFINS, irrelevante o regime adotado”.

V. Pedido rescisório procedente. Apelação provida para conceder a segurança.

Opostos embargos de declaração, restaram os mesmos desprovidos (fls. 186/189, 213/216 e 228/235). 
Interposto Recurso Extraordinário (fls. 238/269), sobreveio as decisões de fls. 296, da lavra do eminente Desembargador Federal Olindo Menezes, determinando a reapreciação da ação rescisória, pelo Órgão Colegiado, em juízo de retratação, nos moldes do art. 543-B, § 3º, do CPC, em razão da matéria debatida nos presentes autos já ter sido julgada e decidida pelo colendo STF, em sede de repercussão geral, motivo pelo qual trago novamente o presente feito a julgamento perante esta colenda Quarta Seção.

Este é o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE (RELATOR):

I

Registro, inicialmente, que esta ação rescisória foi ajuizada dentro do prazo legalmente previsto para essa finalidade, na medida em que o trânsito em julgado do Acórdão rescindendo ocorreu em 28/06/2002 (fls. 102), tendo a presente demanda sido ajuizada em 14/11/2003 (fls. 02).

No tocante à preliminar suscitada pela União Federal (Fazenda Nacional), quanto à ausência dos documentos necessários ao ajuizamento da demanda, verifica-se que, instada a regularizar o feito, a autora os apresentou, conforme se vê das peças de fls. 89/105.

De igual forma, no que se refere à suposta aplicação da Súmula nº. 343/STF, a orientação jurisprudencial de nossos Tribunais sobre a matéria firmou-se no sentido de que, em se tratando de ação rescisória envolvendo discussão em torno de matéria constitucional, como no caso, não se aplica o entendimento cristalizado no referido enunciado sumular, conforme se vê, dentre outros, dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES EM AÇÃO RESCISÓRIA. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA E INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 343/STF. COFINS. ISENÇÃO. SOCIEDADES CIVIS PRESTADORAS DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS. REVOGAÇÃO DO ART. 6º, DA LC 70/91. ART. 59 DA LEI 9.430/96. CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES. EMBARGOS IMPROVIDOS.

(...)
2. Por versar o objeto do acórdão rescindendo tema de índole nitidamente constitucional, não se aplica à espécie a restrição enunciada pela Súmula n. 343, do Supremo Tribunal Federal. Entendimento pacífico oriundo da 4ª Seção desta Corte.

(...)
6. Embargos infringentes improvidos.

(EIAC 0011218-16.2007.4.01.0000/DF, Rel. Desembargador Federal Reynaldo Fonseca, Quarta Seção,e-DJF1 p.22 de 13/12/2010).

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. SOCIEDADES CIVIS DE PROFISSÃO REGULAMENTADA. COFINS. CONSTITUCIONALIDADE DA REVOGAÇÃO DA ISENÇAO PREVISTA NO ART. 6º, II, DA LC 70/91 PELO ART. 56 DA LEI 9.430/95. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA HIERARQUIA DAS LEIS. 

I. Não prevalece o disposto no enunciado 343 da Súmula do STF se a matéria tem natureza constitucional, embora controvertida à época do julgado rescindendo. 

(...)
V. Segurança denegada na ação principal.

(AR 2008.01.00.010948-2/BA, Rel. Juiz Federal Osmane Antonio dos Santos (conv.), Quarta Seção,e-DJF1 p.37 de 18/05/2009).

Rejeito, pois, as preliminares em referência.

II

No mais, como visto, na espécie em comento, a discussão travada nos presentes autos gira em torno da legitimidade, ou não, da revogação, pelo art. 6º, inciso II, da Lei Complementar nº. 70/91, que isentava as sociedades civis prestadoras de serviços relativos à profissão regulamentada do pagamento da Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social – COFINS, tendo o julgado rescindendo concluído em sentido contrário à pretensão deduzida pela impetrante. Por ocasião do julgamento da presente ação rescisória, a colenda Quarta Seção deste egrégio Tribunal julgou procedente a demanda, desconstituindo, assim, o aludido julgado, para reconhecer como indevida a exigibilidade da exação em referência, no tocante à empresa suplicante.

A todo modo, no tocante ao mérito, conforme já relatado, o colendo Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral (RE 377.457/PR), em sentido contrário ao entendimento adotado naquele último julgado, decidiu que se afigura legítima a revogação levada a efeito pelo referido art. 56 da Lei 9.430/96 da isenção concedida pelo art. 6º, II, da LC 70/91 às sociedades civis de profissão regulamentada, in verbis:

Contribuição social sobre o faturamento - COFINS (CF, art. 195, I). 2. Revogação pelo art. 56 da Lei 9.430/96 da isenção concedida às sociedades civis de profissão regulamentada pelo art. 6º, II, da Lei Complementar 70/91. Legitimidade. 3. Inexistência de relação hierárquica entre lei ordinária e lei complementar. Questão exclusivamente constitucional, relacionada à distribuição material entre as espécies legais. Precedentes. 4. A LC 70/91 é apenas formalmente complementar, mas materialmente ordinária, com relação aos dispositivos concernentes à contribuição social por ela instituída. ADC 1, Rel. Moreira Alves, RTJ 156/721. 5. Recurso extraordinário conhecido mas negado provimento.

(RE 377457, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 17/09/2008, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-241 DIVULG 18-12-2008 PUBLIC 19-12-2008 EMENT VOL-02346-08 PP-01774) .
Em face desse julgado, a jurisprudência deste egrégio Tribunal afinou-se à nova orientação jurisprudencial da Suprema Corte sobre o tema, conforme se vê, dentre muitos outros, do seguinte julgado:

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. PRELIMINAR DE LITISPENDÊNCIA AFASTADA. INCIDÊNCIA DO ART. 515, § 3º, DO CPC. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL (RE nº 377.457/PR). ART. 543-B, § 3º, DO CPC. COFINS. SOCIEDADES CIVIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSÃO LEGALMENTE REGULAMENTADA. ISENÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 6º, II, DA LC 70/91. REVOGAÇÃO PELO ARTIGO 56 DA LEI 9.430/96. LEGITIMIDADE. 

I - "Rejeitada a preliminar de litispendência, uma vez que a presente ação ordinária tem por objetivo a declaração de inexistência de obrigação fiscal quanto à COFINS, assim como, a repetição do indébito, enquanto o Mandado de Segurança n. 2004.51.01001869-7/RJ tem por objetivo apenas a não exigibilidade do referido tributo". 

II - No mérito, segundo entendimento jurisprudencial consolidado no âmbito do colendo STF, em sede de repercussão geral, afigura-se legítima a revogação pelo art. 56 da Lei 9.430/96 da isenção concedida pelo art. 6º, II, da LC 70/91 às sociedades civis de profissão regulamentada. 

III - Inexiste relação hierárquica entre lei ordinária e lei complementar. Questão exclusivamente constitucional, relacionada à distribuição material entre as espécies legais. Precedentes. 

IV - A LC 70/91 é apenas formalmente complementar, mas materialmente ordinária, com relação aos dispositivos concernentes à contribuição social por ela instituída. ADC 1, Rel. Moreira Alves, RTJ 156/721. 

V - Apelação parcialmente provida, para afastar a preliminar de litispendência e a multa por litigância de má fé e, no mérito, julgar improcedente o pedido inicial, nos termos da jurisprudência firmada pelo colendo STF, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 377.457/PR, para as finalidades do art. 543-B, § 3º, do CPC.

(AC 0024275-91.2004.4.01.3400/DF, Rel. Desembargador Federal Souza Prudente, Oitava Turma,e-DJF1 p.274 de 26/11/2010).

III
Assim posta a questão, em juízo de retratação, nos termos do art. 543-B, § 3º, do CPC, julgo improcedente a presente ação rescisória, ante a legitimidade da revogação pelo art. 56 da Lei 9.430/96 da isenção concedida pelo art. 6º, II, da LC 70/91 às sociedades civis de profissão regulamentada. 

Condeno a autora no pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios, no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa.

Determino a conversão, em renda da União Federal (Fazenda Nacional) do depósito judicial realizado nestes autos (fls. 35).

Este é meu voto.
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